
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.380.060 - SP (2011/0002982-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : HÉLIO FONTES 
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME ROLIM ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARTA SANGIRARDI LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVANTE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS E PORTE DE REMESSA E RETORNO. CÓPIA. 
TRASLADO. AUSÊNCIA. PEÇA ESSENCIAL.

1. Cabe ao agravante a correta formação do agravo de instrumento sob pena de não 
conhecimento do recurso. Precedentes.

2. A cópia do comprovante do pagamento das custas e do porte de remessa e 
retorno dos autos, apesar de não constar no rol das peças obrigatórias enumeradas no artigo 
544, § 1º, do CPC, constitui, por entendimento consolidado nesta Corte, peça essencial ao 
conhecimento do agravo de instrumento.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 22 de novembro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.380.060 - SP (2011/0002982-8) (f)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : HÉLIO FONTES 
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME ROLIM ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARTA SANGIRARDI LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA(Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, a qual negou seguimento ao 

agravo de instrumento, consoante os termos a seguir:

Nego seguimento ao agravo em razão da deficiente formação do instrumento; não 
foi trasladada a cópia do comprovante de pagamento das custas do recurso especial e do 
porte de remessa e retorno dos autos.

Intimem-se  (fl. 75).

O agravante aduz não haver previsão legal para a exigência do traslado de cópia do 

comprovante de pagamento das custas do recurso especial e do porte de remessa e retorno dos autos 

no agravo de instrumento. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.380.060 - SP (2011/0002982-8) (f)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVANTE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS E PORTE DE REMESSA E RETORNO. CÓPIA. 
TRASLADO. AUSÊNCIA. PEÇA ESSENCIAL.

1. Cabe ao agravante a correta formação do agravo de instrumento sob pena de não 
conhecimento do recurso. Precedentes.

2. A cópia do comprovante do pagamento das custas e do porte de remessa e 
retorno dos autos, apesar de não constar no rol das peças obrigatórias enumeradas no artigo 
544, § 1º, do CPC, constitui, por entendimento consolidado nesta Corte, peça essencial ao 
conhecimento do agravo de instrumento.

3. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA(Relator): Não merece reforma a 

decisão que não conheceu do agravo de instrumento por falta de cópia do documento comprobatório do 

pagamento de porte de remessa e retorno e das custas do recurso especial.

Cumpre ao agravante a responsabilidade pela correta formação do instrumento de agravo à 

luz do art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil, sob pena de não conhecimento do recurso.

A cópia do comprovante do pagamento das custas e do porte de remessa e retorno dos 

autos, apesar de não constar no rol das peças obrigatórias enumeradas no art. 544, § 1º, do CPC, 

constitui, por entendimento consolidado nesta Corte, peça essencial ao conhecimento do agravo de 

instrumento. Isso porque a referida peça permite a verificação, desde logo, da regularidade formal do 

recurso especial, mormente porque é facultado ao relator julgar o recurso especial.  

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVANTE DA 
REGULARIDADE DO PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. PEÇA ESSENCIAL.

1. Muito embora não conste do rol do art. 544, § 1º, do CPC, como peça de 
traslado obrigatório, o comprovante de recolhimento do preparo do próprio recurso 
especial, tem-se entendido que se trata de peça essencial à exata compreensão da 
controvérsia, nos termos da Súmula n.º 288/STF. Isso porque se é dado ao relator julgar 
diretamente o recurso especial mediante o agravo de instrumento, nos termos do art. 544, 
§ 3º, do CPC, é consequência lógica a necessidade de comprovação, nos autos do agravo, 
de todos os requisitos de admissibilidade do recurso especial, entre os quais a regularidade 
do preparo.

2. A juntada extemporânea - em sede de embargos declaratórios ou agravo 
regimental (como é o presente caso) - de documento essencial à comprovação dos 
requisitos de admissibilidade não tem o condão de sanar vícios existentes quando da 
interposição do recurso, porquanto já operada a preclusão consumativa.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no Ag 1118411/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 01/02/2011;
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO DO 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS.

- O acórdão proferido em sede de embargos de declaração é documento essencial 
na formação do instrumento, visto que o mesmo integra e complementa o acórdão 
embargado.

- A cópia do comprovante de pagamento das custas do recurso especial e do 
porte de remessa e retorno é peça considerada pela jurisprudência desta Corte como 
indispensável à verificação da regularidade do recurso especial.

- O juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de origem não vincula esta 
instância especial.

Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1369423/SP, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, DJe 06/09/2011);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE CÓPIA 
DE PEÇA ESSENCIAL. COMPROVANTE DE PAGAMENTO DAS CUSTAS DO 
RECURSO ESPECIAL E DO PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DO PREPARO. ÔNUS DO AGRAVANTE NA 
FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. LEI N. 10.322/2010. INAPLICABILIDADE.

1. Revela-se deficiente o instrumento do agravo dirigido a esta Corte de Justiça, 
em face da ausência da cópia do comprovante de pagamento das custas do recurso 
especial e do porte de remessa e retorno dos autos, por serem peças essenciais para se 
verificar a regularidade do preparo recursal.

2. Impende ressaltar que é ônus do agravante zelar pela correta instrução do 
agravo ante a impossibilidade de corrigir eventuais desacertos nesta instância excepcional.

3. A Lei n. 12.322/2010, que transforma o agravo de instrumento interposto 
contra decisão que não admite recurso especial em agravo nos próprios autos não se aplica 
ao presente caso, uma vez que, conforme entendimento da Corte Especial, o recurso é 
regido pela lei do tempo em que proferida a decisão. In casu, porém, a decisão da 
Presidência do Tribunal de origem foi proferida antes da entrada em vigor da referida lei.

Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1370236/RJ, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 22/08/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0002982-8 Ag     1.380.060 / SP

Números Origem:  3626695100  4621983  9940608591555  99406085915550002

PAUTA: 22/11/2011 JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HÉLIO FONTES
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME ROLIM ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARTA SANGIRARDI LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HÉLIO FONTES
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME ROLIM ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARTA SANGIRARDI LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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